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ANEXO I. PROJETO BÁSICO
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LTCTTAÇÃO N'DL014/2025-SEDUC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 00015.202503131000/,-26

1. DO OBJETO
1.I. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALZADA EM ASSESSORIA E CONSULTORIA NA
GESTÃO EDUCACIONAL E DO FT]NDEB, NO PLANEJAMENTO E MONITORÂMENTO DAS
AÇÕES DE APOIO A EDUCAÇÃO Jt]NTo A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO Do MLTNICÍPIo DE
CRATEUS-CE.

2. UNIDADE ADMINISTRÁTIVA:
2.1. Secretâria de Educação do Município de Crateús

3. DA FUNDAMENTAÇÃO
3.1. tnciso II do art.75 dal-e,i Federal no 14.133 de l" de úril de 2021

4. DO CRITERIO DE JULGAMENTO
4.1. O presente processo senijulgado pelo cntério de menor valor por item

5. DA PESQUISA DE PREÇO
5.1. O Setor de Compras realimu ampla pesquisa de mercado levando-se em consideração todos os
detalhes que envolvem o objeto a ser adquirido, e anexâ-se ao processo os valores apurados compilados
em relatório, que üsa subsidiar o Valor de Referência no montante de R§ 61.997,50 (sessenta e um mil.
novecentos e noventâ e sete reais e cinquentâ centavos), que norteará as decisões do Agente de
Contraração designado pua a ÍealizÀção da Dispensa Eletrônica de Licitação, quanto à aceitabilidade das
propostas.

6. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A Secretaria da Educação do Municipio de Crateús - CE, com o intuito de apnmorar a qualidade
do ensino e garantir a correta aplicação dos recunos destinados à educação, entende que é imprescindivel
contar com o apoio de uma empresa especializada em assessoria e consultoria na gestão educacional e no
acompanhamento das aSes do FUNDEB. Este apoio técnico é fundamental para o planejamcnto.
implementação e monitoÍam€nto das políticas educacionais no município, bem como para asseguraÍ o uso
oficiente e transparente dos recursos públicos destinados à educação.

A contrata{ão de uma empresa especializada visa proporcionar à Secretaria da Educação a
expertise necessária para otimizar a gestão dos recursos públicos, adequando-os às necessidades locais e

ao cumprimento das metas estáelecidas para o setor educacional. Além disso, a consultoria especi izada
tem o papel de apoiar a implementaçâo de açôes estratégicas no âmbito do planejamento educacional- o
que reflete diretamenté na melhoria da qualidade de ensino oferecida à populaçâo.

O FUNDEB, sendo a principal fonte de financiamento da educação básica no Brasil, exge uma
gestão rigorosa e técnica para garantir que os recursos sejam alocados de forma adequada e que as metas
de qualidade educacional sejam alcançadas. A assessoria especializada permitirá a constarte atualização e

capacitâção dos gestores educacionais, além de assegurar a conformidade com as legislações pertinentes,
possibilitando a execução de politicas públicas educacionais de forma eficiente e transpar€nt€.

Portanto, a mntnrtaçâo de uma empresa especializada é essencial para fortalecer a gestão
educacional no município de Crateús, promovendo a melhoria contínua da educação e a adequada
aplica@o dos rêcursos do FUNDEB, côm o intuito de garantir o cumprimento das políticas públicas

s e, assim, beneficiar os alunos da rede pública municipa.led
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Essa medida se justifica também pela complexidade da gestão educacional e dos recursos do
FUNDEB, que demanda coúecimento Écnico e acompanharnento contínuo para assegurar a eficácia das
ações e o cumprimento das normativas legais. Com a parceria de uma consultoria especializad4 a
Secretaria da Educação de Crateús tera condições de executar suas atividades de forma mais assertiva"
atingindo os objetivos de melhoria do sistema educacional municipal.

Dessa forma, a contralação de uma empresa especializada seÉ uma medida estratégica para o
sucesso da educação no município e o uso eficiente dos recursos públicos.

7. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto no Art. 75, inciso II. da Lei
n'. 14.133/2021, referindo-se à dispensa de licitação para contmlação do objeto demandado neste termo.
com pequena relevância econômica, diante da onerosidade de uma licitação. O Art. 75, inciso II, da Lei
n". 14.133, de I de úril de 2021. dispõe que é DISPENSÁVEL a licitado O art.75, inciso II, da Lei n"
14.133/2021 permite a contralação direta, por dispensa de licitação, para outros serviços c compras cujo
valor seja inferior ao limite estabelecido em regulamento. Com a publicação do Decreto n" 12.343, de 30
de dezembro de 2024, os valores da Nova Lei de Licitações loram atualizados, passando o limite do art.
75, inciso II, a ser de RS 62.725,59, (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta c
nove centavos)., que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e

cinco reais e cinquenta e nove centavos).

As aquisições e contraÍações públicas seguem, em regr4 o princípio do dever de licitar, previsto
no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei podeá
estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na legrslação".

O fundamento principal q\e Íe22, por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da ConstituiCão
Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compms e alienações devem ocorrer por
meio de licitações.

A licitaçâo foi o meio trazido para a Administração Públic4 via aprovação e sanção de lei na
esfera federal, para tomar isonômica a participação de interessados em procedimenÍos que visam suprir as

necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoÍrs fisicas e/ou pessoas
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar
conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

(...)
XXI - ressalvados os &lsos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condi@es efetivas da proposta, nos termos
da lei, o qual somente permitinl as exigências de qualificaçào
técnica e econômica indispensáveis à gamntia do cumprimento das

obrigações..

Portanto, a lei podera criar hipóteses em qu€ a contratação será feita de forma direta. O novo
regulamento geral das licitaç-ões, a t ei n" 14.133 de 01 de abril de 2021, a exemplo da Lei no 8.666193.
também prevê os c.lsos em que se admite a contralação drreta, podendo a licitação ser dispensável ou
inexigível.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:
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A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 0l de Abril de 2021. trouxe inovações diversas.
inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu Art. 75, inciso II, que assim preconizou:

Da Dispensa de Licitação - Àrt. 75, inciso II
O art. 75, inciso II, da tri n" 14.l33l20Zl permite a contratação
diret4 por dispensa de licitação. para outros serviços c compras
cujo valor seja inferior ao limite estabelecido em regulamento. Com
a publicação do Decreto n' 12.343, de 30 de dezembro de 2024. os

valores da Nova Lei de Licitações foram atualizados, passando o
limite do art. 75, inciso II, a ser de R§ 62.725,59, (sessenta e dois
mil, setecentos e ünte e cinco reais e cinquenta e novc centavos).

8. DOS ITENS, DOS VALORES E DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS
8.I. DOS ITENS E DOS VALORES

tl t t\'r DESCRIÇÃO

ASSESSORIA E CONSI-ILTORIA NA GESTÃO
EDUCACIONAL E DO FUNDEB, NO PLANEJAMENTO
E MOMTORAMENTO DAS AÇÕES DE ÁPOIO A
EDUCAÇÃO JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
DO MT]MCIPIO DE CRATEUSCE

QTD UND V.MENSÀL V.TOTAL

10.0 Mês R$ 6.19,75 R$ 61.997,50

8.2. DETALIIAMENTO DA E)GCUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.2. l. Os serviços a serem realizados são especificamente:
a) Assessoria e Consultoria na organização do Sistema Municipal de Ensino do municipio de Crateús.
dentro dos parâmetros da Lei Federal no 13.0O5l2Ol4 (Plano Nacional de Educação):
b) Consultoria. e assessoria para aplicação da kgislação Federal, Estadual e Municipal na á,rea

educacional junto ao Sistema Municipal de Ensino de Crateús-CE;
c) Adesão, planejamento, acompanhamento e monitoraÍnento na aplicação dos Programas do Ministeno
da Educação;
d) Consultoria para aplicaçao das instruçôes normalivas e resoluções do Conselho Nacional e Estadual de

Educação junto ao sistema municipal de ensino do municipio de CÍateús/CE;
e) Assessoria e Consultoria em Gesüio Educacional;
f) Desenvolver ações para incrementar e ampliar a educação de jovens e adultos na rede pública
municipal de ensino de CÍateús, inclusive na implantação do ensino profissionalizante no EJA ensino
fundamental anos iniciais e finais (l'e 2" segmento)l
g) Realizar estudos, análises das receitas e despesas dos recursos provenientes do FUNDEB e sua

aplicação regular e de acordo com a Lei Federal no 14.ll3l2020 e sua altenrções posteriores;
h) Atendimento de forma presencial no município de Crateús pelo período de 40 horas/mensais com
indicação de tecnico especializado, mnforme qualificação retro expendida;
i) Atendimento NÃO PRESENCLA.L a ser prestada por escrito à demanda Consultiva através de correio
eletrônico (e-mail), de forma convencional via Consulta Escrita formalizad4 via telefone. chat de
mensâgem, e aplicativo WhatsApp, ou outro recurso de tecnologia da comunicâção e informação.

S.3. DA COMPOSIÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA
8.3.1. Para a execução dos serviços de assessoria e consultoria na gestão educâcional e do FIJNDEB. a
CONTRATADA se comprometô a disponibilizar uma equipe técnica qualificadq composta pelos
seguintes profi ssionais:
a) Um (01) profissional deviümente inscrito no Conselho Regional de Administração (CRA), que será
responúvel pela gestiÍo administrativa e financeira das ações educacionais, assegurando o correto
planejamento e o monitoramento das atiüdades em conformidade com as normalivas legais e

regulatórias. A presença deste profissional é essencial para garântir a eficiência da gestiio dos recursos
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financeiros, administrativos e de pessoal, tanto da Secretaria Municipal de Educaçao quan as açoes
relacionadas ao FUNDEB, garantindo transparência e conformidade com a legislação vigente.
b) Um (01) profissional de nível superior com Licenciatura Plena em Pedagogia e pós-graduação em
Gestâo Escolar, Coordenaçâo pedagógica e Supervisão Escolar, que seá responsável pelo
acompanhamento e cirientação das ações pedagógicas e educa.ionais do Município de Craleús/CE,
cspecialmente no que tange aos programas educacionais do Ministério da Educação (MEC), bem como no
sistema de ensino municipal. Este profissional se faz necessário para garantir a implementação eficaz das
politicas públicas educacionais voltadas para a educação básica inclündo ações direcionadas à Educação
de Jovens e Adultos (EJA) e outras iniciativas de apoio à educaçâo. Além disso, seá responsável pela
assessoria na gestiirc pedagógica e na melhoria da qualidade do ensino nas escolas municipais.
c) Um (01) profissional de nivel superior com Bacharelado em Direito, inscrito na Ordem dos Advogados
do Brasil (OAB), com certificado de conclusão do Curso de Pós4raduação laro sensu em Direito Público
(com no minimo 360 horas), que seá responsável por prestar assessoramento e consultona jurídica na
coneta aplicação da legislação federal, em especial no que se refere à Nova Lei do FUNDEB - Lei
Federal no 14.1132020, além de outras legislações peÍtinentes à educação. Este profissional se faz
necessário pzrrà arisegunu a correta interpretação e aplicação das normas legais no âmbito da gestâo

educacional municipal, contribuindo para o alinhamento das ações da Secretaria Municipa.l de Educação

com as diretrizes federais e estaduais, garantindo a conformidade com a legislação vigente e evitando
possíveis irregularidades.
8.3.2. Cada um dos profissionais descritos acima possui competências específicas e complementares. que
juntas possibilitam o desenvolvimento de uma gestiio educacional integrâda e conforme as melhores
pniticas administrativás, pedagógicas e jurídicas.
8.3.3. A CONTRATADA compromete-se a manter a equipe técnica conforme descrito nesta cláusula
durante a vigência do contrato. Caso haja necessidade de substituição de qualquer membro da equipe.
deverá ser realizaÁa de forma que a nova designação manteúa as qualificações mínimas estabelecidas.
com a devidajustificativa e aprovação previa da Secretaria Municipal de Educaçâo de Crareús.
8.3.4. A substituição de profissionais sem a deüda qualificação podeÉ ser considerada como
descumprimento das obrigações contràtuais, sujeitardo a CONTRATADA as penalidades previstas no
contrato.
8.3.5. A CONTRATADA deverá Ítssegumr que todos os profissionais designados para a execução dos
serviços sejam devidamente qualificados e que suas competências estejam em conformidade com os
requisitos estabélecidos neste contrato, assegurando a execuçâo eficiente e conforme das ações e serviços
contratados .

9. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS IIA ACEITAÇÃO DO OBJETO.
9.1. A CONTRATADA se compromete a executar os serviços de assessoria e consultoria na gestão

educacional e do FIJNDEB conforme descrito neste termo de refeÉncia, atendendo à normas e diretrizes
estabelecidqs pela Secretaria Municipal de Educação de Crat€ús/CE.
9.2. A execução dos serviços deverá ser realizaÀa dentro dos prazos acordados e de acordo com os
requisitos tecnicos e operacionais definidos, utilizando-se de uma equipe técnica qualificada conforme
descrito na cláusula anterior.
9.3. A aceitação do objeto seni realizada pela Secretaria Municipal de Educaçâo de Crareús/CE. que

verificará a conformidade e a qualidade dos serviços prestados, conforme os criterios estabelecidos neste
contralo.
9.4. A aceitaçâo sera formalizada por meio de termo de recebimento, que atestarí qu€ os serviços foram
executados de acordo mm as especificações acordadas e que o objeto foi entregue de maneira satisfatória.
9.5. A execução dos serviços sení iniciada após a assinatura deste contràto e da apresentação da
documentação exigida, conforme estabelecido nas mndições mntratuais.
9.6. Caso os s'erviços executados não atendam às condições pactuadas, a CONTRATADA deveni
providenciar, no prazo estabelecido pela Secretaria Municipal de Educaçâo, as correções necessárias para
atender à exigências contr*uais. O não cumprimento das condições estabelecidas poderá resultar em nào
aceitação do objeto e aplicação das penalidades previsas no contralo.
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9.7 . A aceítaqfu podera ser feita de forma parcial, sempre que os serviços forem entregues e alendentes as

condi@es acordadas, sem prejuizo das avaliações subsequentes aré a conclusão total dos serviços.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. São obrigaçôes da Contratante:
l0.l.l. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução;
10.1.2. Encamiúar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios estabelecidos neste
Prqjeto Brísico;
10.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções realizadas;
10.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo presteza na execução e correção das
falhas eventualmente detectadas;
10. 1.5. Aplicar à CONTRATADA as san@es administrativas ÍegulanentaÍBs e contratuais cabíveis:
10. 1.6. Liquidar o empeúo e efetuar o pagamsnto à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelccidos
em Contrato;
10.1.7. Comunicar à CONTRATADA to.lâq e quaisquer ocorÉncias relacionadas com a prestação dos
serviços;
10.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos peÍtinentes que venham a ser solicitados pelo
representante da CONTRÀTADA;
10.1.9. Disponibilizar para a equipe tecnica da CONTRATADA os ÍecuÍsos nec€ssários para

cumprimento do objeto do Contrato;
10. l. 10. Assistir a equipe tecnica da CONTRATADA na indicação dos locais de execuçâo dos serviços.
como forma de prcvenir a ocorrência de danos de qualquer naturez4
10. I . I I . R€gistrar as ocorências que estejam em desacordo com as condições estabelecidas neste Projeto
Brisico, solicitando a CONTRATADA a pronta regularização;
10.1.12. Permiür acesso dos empregados da CONTRATADA ârs suas dependências para a execuÉo dos
serviços;
10. l. 13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas frturas decorrentes.
10.2. A Administração não responderá por quâisquer compromissos assumidos pela ContràIâda com
terc€iros, ainda que ünculados à execuçâo do presente Projeto Basico, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decon€ncia de ato da Contratâdâ, de seus empregados, prêpostos ou subordinados.

II. OBRIGAÇÕES DA CONTRÂTADA
ll.l. A Contrarada deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Bâsico e sua proposta-
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
l l . l . l. Indicar formalmente preposto apto a representáJa junto à CONTRATANTE. que deverá
responder pela fiel execução do contrato;
ll.l.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentcs à
execução do objeto cont.atual;
I1.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e inrstrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos
os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente à reclamações formuladas;
I I.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos serviços objeto do Contrato;
I1.1.5. Reparar quaisQuer danos diretãnente causados à CONTRATANTE ou a t€rceiros por culpa ou
dolo de seus repÍesentantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual. não
excluindo ou reduzindo a rcsponsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos
serviços pela CONTRÂTANTE;
ll.l.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalizaçâo dos serviços pela
CONTRATANTE, cujo representant€ terá poderes para sustaÍ o fomecimento, total ou parcialmente. em
qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
I l. L7. Manter durante toda a vigência do contrato, em mmpatibiliílâde com as obrigações assumidas.
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitaçâo:
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11.1.8. Providenciar que seus contralâdos portem documento de identificação quando da execuçâo do
objeto à C ON'IIIATANTE;
I I. L9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância
à normas legais e regulamentares aplicáveis e à recomendações aceitas pela boa tecnica;
11.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os diversos artefatos e

produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e documentação técnica à Administraçào;
I I .1. I I . Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE. julgados
necessários à boh gestjio do contrato;
I I .1. 12. Cumprir com os pràzos, disposições e especificações estabelecidas neste Projeto Biisim;
ll.l.l3. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hríbil, quaisquer justificarivas de situações

especificas que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato, por razões alheias ao
controle da CONTRÂTADA;
11.1.14. Comunicar a contrâtank quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que temporariarnente, a
execução dos serviços;
ll.l.l5. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua propriedade. de forma a não

serem mnfundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;
ll.l.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de fiscalização do contrato.
relatórios e outros documentos inerentes à execução dos serviços;
I l.l.l7. Manter sigilo de todos os dados ou informaçôes da CONTRATANTE obtidas em função da

cxecução dos serviços;
ll.l.l8. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da

CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina por este instituído. mantendo-os
devidamente identifi cados;
ll.l.l9. OrientaÍ-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produádos e úster-se de transferir
responsúilidadê a outrem;
I1.1.20. Assumir a responsúilidade por todos os encaÍgos previdenciáíos e obrigações sociais previstos

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando*e a saldálos na época própriq uma vez que seus

empregados não manterão neúum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
I l.l.21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
especifica de acidentes de trabalho, quando, em oconência da especie, forem vítimas os seus empregados
quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dcpendências da
CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;
11.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos sem prévia autoízação da
CONTRATANTE;
I I . I .23. Fomecer à sua equipe tecnica todos os materiais necessários para a prestação dos serviços;
I 1.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus empregados, quando em serviço
nas dependências da CONTRATANTE;
11.1.25. AdotaÍ pn{,ticas de sustentabilidade ambiental na execu@o dos serviços, quando couber, nos
termos das legislações em ügor;
ll.[.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contràto, sa]vo mediante prévia autorização da
CONTRATANTE.

12. DA SUBCONTRATAÇÂO
12.1. A subconraração de quaisquer partes dos serviços descritos no presente Termo de RefeÉncia será
permitidq desde que previamente aprovada pela secretaria contÍatante.
12.2. A empresa contratada deveÉ solicitar formalmente a autorizaçâo para subcontratação, apresentando
à Contratante os dados da empresa subcontraladq tais como:
a) Raáo social;
b) CNPJ;
c) Comprovação de capacidade técnica:
d) Certidões de regularidade fiscal;
e) Documentos de qualificaçiio dos profissionais envolvidos, quando aplicável.
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12.3. A subcontratação não exime a empresa contralada das responsabilidades assumidas no contrato,
sendo estâ integralmente responsável pela qualídade dos serviços prestados e pela conformidade com
todas as obrigações contratuais, legais e normativas. A empresa contratada deverá garantir que a
subcontralada atenda a todas as condições técnicas, de segumÍrça e de qualidade eügidas no presente
termo.
12.4. A Contralante reserva-se o direito de vetar qualquer subcontratada que, o seu critério, não apresente
condições técnicas ou documentais adequadas para a execução dos serviços, sem que tal decisâo gere

ônus adicionais ou direito à compensação para a empresa contralada.

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
13.1. E admissível a fusâo, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoajurídica, desde que

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam inantidas as demais cláusulas e condi@es do contmto; não haja prejuizo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contralo.

14. CONTROLE DA EXECUÇÃO
14.1. Nos termos do art. l17 Lei n' 14.133, de 2021, seni designado repr€sentante para acompanhar e

fiscalizar a erecução do(s) serviço(s) contratado(s), anotando em registro póprio todas as ocorÉncias
relacionadas com a execuÉo e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.
14.2. A fisç:dlização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada-
inclusive permte terc€iros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições tecnicas ou
vicios redibitorios, e, na ocorÉncia desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de

seus agentôs e prepostos, de conformidade com o § 2" do art. 140 da t ei n" 14.133, de 2021.
14.4. O representante da Administraçâo anotará em registro póprio todas as ocon€ncias relacionadas
com a execuçâo do contrato, indicando di4 mês e ano, bem como o nome dos firncionários eventualmcnte
envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçâo das falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabiveis.

15. DO PAGAMENTO
15.1, O pagamento dos serviços seá efetuado em moeda corrente nacional, por meio de emissão de

Ordem Bancária para crédito em conta corrente da CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após

apresentação da{s) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela Administração. na forma e prazo estabelecido neste

Prqeto Brísico.
15.2. O pagamento somente será autorizâdo depois de efetuado o "atesio" pelo servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos

serviços efetivamente prestados.

15.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou.
aind4 circunstância que impeça a liquidação da despes4 como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado alé que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese. o pftzo para pagamento iniciar-sc-á após

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratânte.
15.4. Sení considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária para
pagamento.
15.5. Antes de cada pagamento à contratad4 seni realizada consulta ao Cadastro de Fomecedores para
verificar a manutengão das condigões de húilitação exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitaçâo.
15.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contrarâd4 seá providenciada sua advertência- por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo podeá ser prorrogado uma vez, por igual período, a criterio da contratante.
i5.7. Não havendo regulari"rção ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contràÍad4 bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus creditos.
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15.8. Penistindo a irregularidade, a contratarte deveá adotar as medidas necessárias à resci
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
15.9. Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contralo, cilso a contratada não regularize sua situação junto ao Cadastro de
Fomecedores.
15.10. A Contratada regularmente optante p€lo Simples Nacional, nos termos da lri Complementar no

123, de 2006, não sofreá a Íetenção tributiíria quanto aos impostos e contribuições úrangidos por aquele
regime. No entanto, ô pagamento ficanl condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tràtamento tributario favorecido previsto na referida l,ei
Complementar.
15. I l. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não teúa concorrido. de
alguma form4 parir tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contràtante, entÍe a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela" é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeüvo pagamento;
VP = Vâ.lor da parcela a ser paga.
I = Indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I=(Tx)(6/100) I=0,00016438

365 TX : Percentual da taxa anual = 6%

16. DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
16. I . Comete infração administrativa nos termos do aÍt. 155 da Lei n' 14.133, de 2021, a Contratada que:

16. I . l. der causa à inelecução parcial do contrato;
16.1.2. der causa à inexecuçâo parciat do contrato que câuse gnlve dano à Administraçâo. ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interssse coletivo;
16.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
16. 1.4. deixar de entregaÍ a documentação exigida para o ceÍtarne;
16. 1.5. não manter a proposta, salvo em demnência de fato superveniente devidamente justificado:
16.1.6. nâo celebrar o contrato ou não entÍega, a documentaçâo exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua propostr!
16. I .7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa eletrônica de licitação
sem motivo justificado;
16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida píra o ceÍtame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletônica de licitação ou a execução do contrato;
16.1.9. fi-audar a dispensa eletrônica de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
16. l. 10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naÍurez4
l6.l.l l. praticar atos ilícitos com ústas a frustrar os objetivos da dispensa eleu6nica de licitação;
l6.l .12. praticar ato lesivo previsto no aÍ. 5'da Lci n' 12.846. dc l" dc asosto dc 2013

16.2. A Contratada que cometer qualqueÍ das infi'ações discriminadas no subitem acima ficará sujeite.
sem prejuizo da responsabilirlade civil e criminal, à seguintes sanções:
16.2. l. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acaÍretem prejuízos significativos
para a Contratante;
16.2.2. Multa de 0,33% (trinta e tÉs centesimos por cento) por dia de atmso, na execução dos serviços.
calculado sobre o valor corÍEspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9Yo (nove vírgula nove por
c€nto), que corresponde Aé 30 (trinta) dias de atraso;
16.2.3. Multa de 0,660Á (sessenu e seis centésimos por c€nÍo) por dia de atraso, na execução dos serviços.
calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente. em caráter
cxcepcional, e a criterio do órgão contratante, quando o atEso ultrapassar 30 (trinta) dias;
16.2.4. Multa de 5% (cinco por c€nto) sobre o valor total do contrato/nota de empenho. por
descumprimentri do prazo de entreg4 sem prejuizo de demais sanções;
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16.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injusificada do adjudicariário em assinar o
contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou entÍega da garantia contratual, dentro do prazo
estabelecido pela administraçâo, recusa parcial ou total na entrega do material, ÍEcusa na conclusão do
serviço, ou rescisão do contrato/nota de empeúo, calculado sobre a parte inadimplente; e
16.2.6. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de unpenho, pela inexecução total do
contrâto.
ló.3. Tambem ficam sujeitas à penalidades do art. 156, III e IV da tri n" 14.133, de202l.:§ emprcsas e
os profissionais que:
16.3.1. tenham sofrido condenaçâo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
16.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
16.3.3. demonstrcm não possuir idoneidade para contmtar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.
16.4. A aplicaçâo de qualquer das penalidades previsas realizar-se-á em proc€sso administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla deGsa à Contratad4 observando-se o procedimento previsto na Lei
n' 14. 133, de 2021, e subsidiari.lmonte a [.€i n' 9.784, de 1999.
16.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infi'ator, o carát€r educativo d" penq bem como o dano causado à Adrninisração, observado o
principio da proporcionalidade.
16.6. As penalidades serão obrigaroriamente Íegistradas no Cadastro de Fomecedores.

17. CRITÉRIqS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
17.1. A CONTRÂTADA se compromete a adotar pniticas sustentáveis durante a execução dos serviços
de assessoria e consultoria na gestiirc educacional e do FUNDEB, em conformidade com Íts normas
ambientais vigentes, visando minimizar os impactos ambientais das atividades relacionadas ao objeto
deste contrato.
17.2. A CONTRATADA devení empregar medidas que promovam a conservação dos recursos naturars e
a reduÉo da emissão de poluentôs, tanto na execução das atividades diretamente relacionadas ao contrato
quanto em suas operações intemas.
17.3. Durante a execuçâo dos serviços, a CONTRÂTADA deverá priorizar a úílizaqão racional dos
recuÍsos materiais e energéticos, implementando pnÍicas que favoreçam a redução do consumo de água,
energia elétrica e materiais, mm a adoção de tecnologias que possibilitem a eficiência energetica e o
reaproveitamento de materiais sempre que possível.
17.4. A CONTRATADA devení uülizar, sempre que possível, materiais recicláveis ou de baixo impacto
ambiental para a execuçâo dos serviços. A escolha dos fomecedores e materiais deverá seguir criterios
que gamntam a sustentabilidade ambiental, priorizando produtos que alendam a noÍmís de certific€ção
ambiental, mmo o selo de produtos recicláveis ou de baixo impacto emlógico.
17.5. A CONTRÂTADA devera adotar práticas de gesiüc de resíduos que minimizem a geração de lixo e
garantam a destinação adequada dos materiais descartados. Os residuos sólidos gendos durante a
execução dos serviços, quando aplicável, deverão ser reciclados ou encaminhados a pontos de coleta
seletiv4 conforme a legislação ambiental vigente.
17.6. A CONTRATADA deverá promover a capacitação de sua equipe para a adoção de práticas
de sustentabilidade ambiental, assegurando que todos os envolvidos na execução dos serviços
compreendam a importância da preservação ambiental e atuem de acordo com as diretrizes
estabelecidas.

uinte elemento de despes: 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridicano
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ls. DorAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da pÍ€sente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no OÍçamento, nas seguint€s dotaçõ€s:
a) 1515.12.361.0231.2.057 - MANUTENCAO DO ENSINO BASICO FLJNDAMENTAL - FUNDEB 30,
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18.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes sení indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos creditos correspondentes, mediante apostilamento.

Crateús/CE,05 DE MAIO DE 2025.

\ stRAP A
ORDENADOR(A) DE DESPESAS
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